
 Prezados Acionistas,

 A Administração da CSU CardSystem S.A. (“CSU” ou “Companhia”) submete à apreciação dos 
senhores o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, juntamente 
com o Relatório dos Auditores Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2018.

Perfil da Companhia
 A CSU é empresa líder no mercado brasileiro de prestação de serviços de alta tecnologia voltados ao 

consumo, relacionamento com clientes, processamento e transações eletrônicas. Com mais de 
25 anos de história, a Companhia criou um modelo único e inovador de atuação, oferecendo 
produtos e soluções inteligentes e sinérgicas para os mais diversos setores da economia, tornando-se 
referência no mercado brasileiro de prestação de serviços de alta tecnologia.

 Contando com cerca de 5,5 mil colaboradores, localizados nas regiões de Barueri, Belo Horizonte, 
Recife e São Paulo, a CSU atua através de quatro Divisões agrupadas em duas Unidades de Negócio.

 A CSU.CardSystem é a Unidade de Negócio que consolida os resultados das Divisões 
(i) CardSystem, especializada na gestão e processamento de meios eletrônicos de pagamento para 
os emissores e adquirentes, (ii) MarketSystem, provedora de soluções de marketing de 
relacionamento, fidelidade, incentivo e e-commerce, utilizando recursos das plataformas tecnológicas 
de Loyalty e OPTe+, e (iii) ITS, Divisão especializada em gestão e terceirização de data center.

 Já a CSU.Contact é a Unidade de terceirização de gestão para relacionamento com o cliente, com 
foco em operações de alta complexidade e especializada no desenho de soluções personalizadas e 
inovadoras para toda a jornada de relacionamento de seus clientes, com emprego de automação, 
robotização e canais digitais no relacionamento com o cliente.

Mensagem da Administração
 O ano de 2018 foi marcado pelos esforços da Companhia quanto ao desenvolvimento de novos 

produtos e soluções tecnológicas em todas suas quatro Divisões de Negócios, por meio de expansões 
orgânicas e pela conquista de novos clientes. Ainda que diante de um ano marcado por um baixo 
crescimento econômico, a Companhia obteve êxito na reestruturação de seu plano de expansão 
comercial, com a assinatura de novos contratos e a renovação de importantes contratos já existentes.

 Adicionalmente, por meio da execução do seu Plano de Redução de Custos e Despesas, ao longo do 
ano a Companhia desenvolveu iniciativas para a otimização de recursos, notado através da redução 
de custos e despesas, com a consequente melhoria da eficiência operacional dos nossos negócios.

 Ainda, a fim de atender a crescente demanda por soluções digitais e inovadoras, a Companhia 
lançou novos produtos e serviços em linha com o que há de mais moderno em cada mercado que 
atua. Na CardSystem, o ano de 2018 marca o ingresso da Divisão no segmento de bancos digitais, 
com projetos voltados aos cartões digitais e virtuais, além de wallets de pagamento. Também 
lançamos a solução Wearable - dispositivo vestível inteligente para meios de pagamento - 
fornecendo uma experiência de pagamento moderna, segura, totalmente digital e de rápida 
implementação. O pacote de produtos digitais ofertado pela Divisão permite que as soluções sejam 
disponibilizadas de maneira modular e ágil, tanto para os clientes atuais quanto para os novos 
entrantes, além de garantir a redução expressiva de custos operacionais em toda a cadeia de meios 
eletrônicos de pagamento. Ainda na CardSystem, e em linha com o aquecimento do mercado de 
adquirência no Brasil, ao final do segundo trimestre iniciamos a operação de novo cliente do 
segmento utilizando a CSU.Acquirer, plataforma que atua no processamento das transações de 
pagamento para adquirentes. Na Divisão MarketSystem, aprimoramos a plataforma OPTe+ através 
de investimentos incrementais realizados e ampliamos as parcerias de nossos clientes através da 
adição de vinte e quatro novos parceiros comerciais à nossa plataforma, aumentando as opções de 
resgates de produtos e serviços. Também novos contratos comerciais foram firmados, potencializando 
os resultados da Divisão para os próximos períodos. No ITS, seguimos focados na consolidação 
da Divisão no mercado de terceirização de TI e cloud computing e, ao longo de 2018, firmamos 
três novos contratos comerciais, com clientes de diferentes setores da economia. Já na Contact, 
evoluímos no modelo de negócios da Unidade, acelerando a utilização de tecnologias emergentes 
em nossas operações de forma a agregar valor aos nossos clientes e a consolidar a CSU.Contact 
como referência na oferta de soluções completas em operações com alto grau de inovação. 
Ao longo do ano, em parceria com nossos clientes, conquistamos diversos prêmios, comprovando a 
eficiência e qualidade do nosso atendimento no setor de contact center.

 Concluímos o ano com R$ 466,2 milhões de Receita Bruta, R$ 81,5 milhões de EBITDA e Lucro 
Líquido de R$ 32,8 milhões. Investimos R$ 51,4 milhões em 2018, acima do montante alocado para 
o ano de 2017, decorrente do desenvolvimento de soluções tecnológicas e da implantação de 
novos contratos comerciais firmados pela Companhia, cujos resultados serão refletidos para os 
próximos períodos.

 Por fim, o baixo nível de alavancagem da CSU - que ao final de dezembro apresentou razão dívida 
líquida sobre EBITDA de 0,3 vez - aliado a geração de caixa operacional no período, possibilitaram 
que a Companhia realizasse a distribuição de R$ 10,1 milhões na forma de Juros Sobre o 
Capital Próprio, ocorrida em 15 de fevereiro de 2019, representando payout de 30,8% sobre 
o Lucro Líquido do exercício.

 Mais uma vez, destacamos o nosso comprometimento quanto à geração de valor aos nossos 
stakeholders e agradecemos a confiança de todos nossos clientes, parceiros, colaboradores 
e acionistas.

Marcos Ribeiro Leite

Diretor-Presidente

Destaques do Resultado em 2018
 A Receita Bruta Consolidada da Companhia totalizou R$ 466,2 milhões, redução de 13,7% em 

relação ao ano de 2017, explicada pelas retrações anuais de 23,0% no faturamento da Unidade 
CSU.CardSystem e de 1,3% na Unidade CSU.Contact.
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Composição da Receita Bruta

 Na Unidade CardSystem, esse desempenho decorre da redução do número de cartões processados 
pela Divisão CardSystem, como consequência das limpezas na base de cartões, demandadas por 
clientes da Divisão, bem como da revisão na dinâmica de negócio de determinados contratos da 
Divisão MarketSystem, ocorrida no início de 2018, visando otimizar seus modelos tributários e 
impactando a Receita Bruta e Custos da Unidade - sem interferir em sua lucratividade.

EBITDA e Margem EBITDA

2016 2017 2018

540,3

466,2
514,9

Receita Bruta
(R$ milhões)

2016 2017 2018

100,3
90,9

19,5% 20,6%

81,5

(R$ milhões e %)

Lucro Líquido e Margem Líquida
(R$ milhões e %)

2016 2017 2018

45,2

34,9 32,8

19,4%

7,5% 9,3% 7,8%

 A Divisão CardSystem encerrou o ano de 2018 com 19,6 milhões de cartões cadastrados e 14,7 
milhões de cartões faturados, representando reduções de 9,6% e 18,6%, respectivamente, em 
relação aos saldos apresentados no 4T17. As retrações observadas refletem as corriqueiras limpezas 
na base de cartões - demandadas por nossos clientes e intrínsecas ao negócio da Divisão - 
contrabalanceada pela adição de cerca de 2,4 milhões de cartões, reflexo da expansão orgânica da 
base de cartões dos clientes da Companhia.

 Com relação à Divisão MarketSystem, o volume financeiro transacional atingiu R$ 244,3 milhões no 
ano de 2018, crescimento de 26,5% na comparação com 2017. A expansão registrada decorre do 
crescimento de resgates processados pela Divisão e do amadurecimento dos contratos comerciais 
firmados nos últimos períodos. Adicionalmente, notamos que, em 2018, o volume de resgates de 
‘Milhas e Outros’ (+31,0% YoY) apresentou expansão acima da apresentada pela plataforma OPTe+ 
(+9,5% YoY), decorrente de ações de bonificação de pontos promovidas pelas empresas coalizadoras 
de programas de fidelidade.

 Em 2018, a Divisão ITS seguiu focada em sua consolidação no mercado de terceirização de TI e cloud 
computing. Com o objetivo de estar permanentemente alinhada às necessidades desse mercado, ao 
longo do ano, a Divisão realizou investimentos direcionados ao aumento de sua capacidade de 
processamento e armazenamento, bem como às novas certificações de segurança e governança.

 Já a Unidade CSU.Contact encerrou o ano de 2018 com uma média de 2.167 posições de 
atendimento (PA’s) faturadas, expansão de 1,6% em relação a 2017, refletindo o aumento de PA’s 
virtuais, com consequente aumento de produtividade, rentabilidade e eficiência nas operações.

 No ano, o Lucro Bruto Consolidado gerado pela Companhia somou R$ 101,2 milhões, redução de 
25,7% em relação ao ano anterior, com Margem Bruta de 24,1%, representando retração de 3,9 
p.p. em relação ao ano de 2017. O EBITDA totalizou R$ 81,5 milhões em 2018, redução de 18,8% 
sobre o ano de 2017, com Margem EBITDA de 19,4%, 1,2 p.p. abaixo da Margem registrada em 
2017. Com isso, a Companhia apresentou Lucro Líquido de R$ 32,8 milhões em 2018, 27,4% 
inferior ao resultado líquido do ano anterior.
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Endividamento e Geração Operacional de Caixa
 O Endividamento Líquido da Companhia totalizou R$ 25,8 milhões ao final de 2018, crescimento de 

R$ 20,0 milhões em relação ao mesmo período do ano anterior, decorrente de menor geração de 
caixa operacional no período. Mesmo diante deste cenário, a CSU manteve satisfatória distribuição 
de resultados e elevados patamares de investimentos ao longo de 2018. Seguimos com uma 
confortável relação Dívida Líquida sobre EBITDA dos últimos 12 meses em 0,3x no 4T18.

 A CSU mantém uma gestão responsável de sua estrutura de capital, viabilizando o financiamento de 
seu CAPEX e mantendo seu endividamento em patamares adequados.

 A Companhia não possui dívidas em moeda estrangeira e não se utiliza de instrumentos derivativos. 
O caixa é aplicado em Certificados de Depósito Bancários (CDB’s) compromissados emitidos por 
bancos de primeira linha.

Investimentos
 No ano de 2018, a Companhia realizou investimentos no montante de R$ 51,4 milhões, 20,8% 

acima do total investido em 2017. A CSU segue focando seus investimentos na Unidade CardSystem 
- com cerca de 77,0% do montante total investido em 2018 (+4,8 p.p. YoY) - dada a maior 
necessidade de alocação de capital para a criação de novos produtos, customizações e 
desenvolvimento do software utilizado para o processamento de cartões e, mais recentemente, no 
desenvolvimento e parametrização das plataformas CSU.Digital e CSU.Acquirer.

 O incremento de CAPEX na Unidade CSU.CardSystem reflete: (i) investimentos nas plataformas CSU.
Digital e CSU.Acquirer; (ii) a atualização do software utilizado para o processamento de cartões; e 
(iii) novas certificações de segurança e governança e o aumento de capacidade de processamento e 
armazenamento dispendido na Divisão ITS.

 Em relação à CSU.Contact, o montante registrado em 2018 reflete principalmente os investimentos 
alocados para manutenção da Unidade. Já os valores registrados em 2017, decorrem da implantação 
de novos clientes, à época, e da expansão de outros, resultando em maiores investimentos 
naquele período.

 O aumento do CAPEX no Corporativo decorre da renovação de licenças exigidas pela 
regulamentação, bem como das melhorias na infraestrutura realizadas na sede operacional da 
Companhia, o site Alphaview, localizado em Barueri.

Investimentos (R$ mil) 2018 2017 % Variação
CSU.CardSystem 39.498 30.603 29,1%
 CardSystem 34.064 26.516 28,5%
 MarketSystem 4.231 3.272 29,3%
 ITS 1.204 815 47,6%
CSU.Contact 4.211 9.083 -53,6%
Corporativo 7.694 2.856 169,4%
Capex Total 51.403 42.541 20,8%
% da Receita Líquida 12,2% 8,7% 3,5 p.p.

Programas de Recompra de Ações Próprias
 Em 26 de junho de 2018, foi encerrado o Programa de Recompra de Ações da Companhia, 

aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia em reunião realizada em 
05 de março de 2018, prevendo a aquisição de até 1 milhão de ações de sua própria emissão 
por um prazo de 365 dias. Por meio do referido Programa, em 2018, a CSU recomprou 220.000 
de ações ordinárias no período, representativas de 0,53% do seu capital social.

Responsabilidade Social e Ambiental
 Sempre engajada com o desenvolvimento social e econômico da comunidade em que atua, em 

2003, a CSU fundou o Instituto CSU, uma entidade sem fins lucrativos que já realizou mais de 26,0 
mil capacitações entre jovens, mulheres, aposentados e trabalhadores com necessidades especiais. 
Somente no ano de 2018, cerca de 4,0 mil pessoas foram beneficiadas pelas ações de capacitação 
e solidariedade.

 Localizado dentro do site de Alphaview, em Barueri, o Instituto CSU oferece diversos cursos de 
inclusão digital. Todas as ações realizadas são gratuitas e contam com metodologia, equipamentos 
de última geração e professores qualificados.

 A preocupação e colaboração da CSU vão além do âmbito social. Mesmo sendo uma empresa de 
soluções tecnológicas, com atividades não poluentes em seu ciclo de operação, a CSU busca 
aprimorar continuamente projetos sustentáveis em seus sites de atendimento, para reciclagem de 
resíduos, descarte consciente e ações e instalações de dispositivos para redução do consumo de 
água, além de campanhas de conscientização.

 Adicionalmente, é política da Companhia não contratar serviços ou comprar produtos de empresas 
poluidoras, que desmatem florestas, que usem matérias-primas de fontes ilegais ou que utilizem 
trabalho infantil ou escravo.

 Por meio de incentivos fiscais promovidos pelo Governo, parte do imposto de renda devido pela 
Companhia vem sendo empregado para projetos específicos de cunho social, através da ‘Lei de 
Incentivo à Cultura’, ‘Lei de Incentivo ao Esporte’, ‘Lei do Idoso’ e ‘Lei da Criança e Adolescente’.

Governança Corporativa
 Aprimorar as práticas de governança corporativa é um dos objetivos contínuos da Administração, 

que entende que o relacionamento mais aberto com seus diferentes públicos contribui para 
melhorar não apenas a imagem da Companhia, mas também seu desempenho.

 Em linha com as boas práticas de Governança Corporativa, a Companhia preza pela qualidade das 
informações levadas a mercado, privilegiando a transparência e coibindo a assimetria de informações. 
Como companhia de capital aberto, a CSU dispõe de uma Diretoria de Relações com Investidores 
(RI), a quem cabe zelar pela qualidade das informações prestadas.

 O Conselho de Administração pode ter de cinco a nove membros, de acordo com o Estatuto Social. 
É prática de a Companhia manter a maioria dos seus conselheiros como independentes. 
Em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 18 de abril de 2018, os acionistas elegeram o Conselho 
de Administração com cinco membros. Destes, quatro são conselheiros independentes. Também foi 
instalado o Conselho Fiscal, com a eleição de três membros independentes.

Mercado de Capitais
 As ações da CSU CardSystem S.A. (CARD3) desde seu IPO em 2006 são negociadas no Novo 

Mercado da B3, o mais alto nível de Governança Corporativa do mercado acionário brasileiro. 
Além disso, a Companhia integra os índices IGC (Índice de Governança Corporativa Diferenciada), 
IGC-NM (Índice de Governança Corporativa - Novo Mercado) e ITAG (Índice de Ações com Tag Along 
Diferenciado).

 Atualmente o capital social da CSU é constituído por 41.800.000 ações ordinárias (ON), das q  uais 
40,0% estão em livre circulação no mercado (free-float). Até 31 de dezembro de 2018, a Companhia 
não possuía nenhum acionista minoritário com participação superior a 5% de seu capital social.

ACIONISTAS #AÇÕES %
Controlador 24.368.549 58,3%
Free Float 16.724.754 40,0%
Tesouraria 706.697 1,7%

Total CARD3 47.800.000 100%

 Data: 28 de Dezembro de 2018

 Em relação a 2017, registramos crescimento de 3,5 p.p. na participação de investidores estrangeiros 
no free float da Companhia, atingindo 16,2% de participação ao final de 2018. Também destacamos 
o aumento de 7,0 p.p. na participação de investidores institucionais na base acionária da CSU no 
período.

 No dia 13 de novembro de 2018, juntamente com a Associação dos Analistas e Profissionais de 
Investimento do Mercado de Capitais - APIMEC, a Companhia recebeu analistas, investidores e 
demais interessados em sua reunião pública anual. Os participantes puderam interagir com cada 
uma das Diretorias Executivas Comerciais da Companhia, além dos Diretores de Finanças e de 
Relações com Investidores, discutindo sobre as divisões de negócios da CSU e promovendo 
perguntas para um maior entendimento sobre a Companhia.

Relacionamento com Auditores Independentes
 A política em relação à contratação de auditoria externa assegura que não haja conflito de interesses, 

perda de objetividade ou independência do auditor no seu relacionamento com a CSU. 
Em atendimento à Instrução CVM nº 381/03, a Companhia informa que, durante 2018, não foram 
contratados da empresa PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes serviços não 
relacionados à auditoria de suas demonstrações financeiras em montante superior a 5% dos 
honorários de auditoria.

Declaração da Diretoria
 Nos termos da Instrução CVM nº 480/09, os diretores da CSU CardSystem S.A. declaram que 

discutiram, revisaram e concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores 
independentes e com as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2018.

Agradecimentos
 A Administração da CSU CardSystem S.A. agradece aos seus acionistas, clientes, parceiros, 

fornecedores e a sociedade pelo apoio e confiança que depositaram na Companhia ao longo do ano 
de 2018. Em especial, agradece também a seus colaboradores cujo empenho contribuiu diretamente 
para a qualidade, excelência e sucesso de nossos serviços.

BALANÇO PATRIMONIAL
(Em milhares de reais)

Ativo Nota 2018 2017

Circulante

  Caixa e equivalentes de caixa ............................................................. 4 29.149 63.728

  Contas a receber de clientes .............................................................. 5 63.637 54.283

  Estoques ............................................................................................ 6 1.781 1.764

  Tributos a compensar ......................................................................... 12 13.427 9.090

  Outros ............................................................................................... 5.242 5.432

113.236 134.297

Não circulante

  Contas a receber de clientes .............................................................. 5 – –

  Depósitos judiciais ............................................................................. 14 12.634 16.452

  Impostos a compensar ....................................................................... 12 4.260 3.573

  Outros ............................................................................................... 601 911

17.495 20.936

 Imobilizado .......................................................................................... 8 40.572 38.415

 Intangível ............................................................................................. 9 222.135 206.914

262.707 245.329

280.202 266.265

  

Total do ativo ...................................................................................... 393.438 400.562

Passivo Nota 2018 2017

Circulante

 Fornecedores ......................................................................................... 29.654 27.452

 Empréstimos e financiamentos ............................................................... 10 4.958 10.910

 Arrendamento mercantil ........................................................................ 10 9.944 11.777

 Obrigações sociais e trabalhistas ............................................................ 11 35.025 37.301

 Tributos a recolher ................................................................................. 12 4.084 4.859

 Dividendos e juros sobre o capital próprio .............................................. 17 8.667 11.780

 Outros ................................................................................................... 2.597 8.142

94.929 112.221

Não circulante

 Empréstimos e financiamentos ............................................................... 10 32.287 35.386

 Arrendamento mercantil ........................................................................ 10 7.788 11.481

 Passivos judiciais .................................................................................... 14 9.025 10.813

 Tributos a recolher ................................................................................. 12 335 335

 Imposto de renda e contribuição social diferidos .................................... 13 8.239 6.449

57.674 64.464

Patrimônio líquido 16

 Capital social ......................................................................................... 129.232 129.232

 Reserva de capital .................................................................................. 802 698

 Reservas de lucros .................................................................................. 113.847 95.463

 Ações em tesouraria .............................................................................. (3.046) (1.516)

240.835 223.877

Total do passivo e patrimônio líquido ................................................. 393.438 400.562

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação, apresentado em Reais)

Nota 2018 2017

Receita líquida de prestação de serviços .................................................. 21 419.771 486.852

Custo dos serviços prestados ................................................................... 22 (318.544) (350.573)

Lucro bruto ........................................................................................... 101.227 136.279

Despesas operacionais

 Com vendas.......................................................................................... 22 (1.577) (1.712)

 Gerais e administrativas ........................................................................ 22 (56.789) (66.152)

 Outros resultados operacionais ............................................................. 5.112 234

(53.254) (67.630)

Lucro operacional antes do resultado financeiro .............................. 47.973 68.649

Resultado financeiro 23

 Receitas financeiras ............................................................................... 3.605 3.121

 Despesas financeiras ............................................................................. (7.081) (10.534)

(3.476) (7.413)

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social .................... 44.497 61.236

Imposto de renda e contribuição social

 Corrente ............................................................................................... 13 (9.908) (12.472)

 Diferido ................................................................................................ 13 (1.790) (3.565)

(11.698) (16.037)

Lucro líquido do exercício.................................................................... 32.799 45.199

Lucro por ação - Básico e diluído ........................................................ 24 0,7978 1,0953

Quantidade de ações em circulação ao final do exercício (em milhares) 41.111 41.266

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2018

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
(Em milhares de reais)

2018 2017

Lucro líquido do exercício............................................................................... 32.799 45.199

Outros resultados abrangentes ...........................................................................

Total do resultado abrangente ...................................................................... 32.799 45.199

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em reais)

Reservas de Lucros
Capital

social
Reserva

de capital
Ações em
tesouraria

Retenção
de lucros

Reserva
legal

Lucros
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2017 .......... 129.232 506 (1.516) 57.691 7.517 – 193.430
 Lucro líquido do exercício ......      45.199 45.199
 Opções outorgadas
  reconhecidas (Nota 19) ............ 192 192
 Baixa de ações em tesouraria .....
 Baixa de ações em tesouraria
  com utilização de reservas .......
 Dividendos complementares
  (por ação R$ 0,0282) ............... (1.163) (1.163)
 Destinação do lucro (Nota 17) ....
  Retenção de lucros .................. 24.860 (24.860) –
  Reserva legal ........................... 2.260 (2.260) –
  Juros sobre capital próprio
   (por ação R$ 0,3340) ............ (13.781) (13.781)
  Dividendos adicionais propostos
    (por ação R$ 0,1042) ...........    4.298  (4.298) –
Em 31 de dezembro de 2017 .... 129.232 698 (1.516) 85.686 9.777 – 223.877
 Lucro líquido do exercício ......      32.799 32.799
 Opções outorgadas
  reconhecidas (Nota 19) ............ 188 188
 Aquisição de ações em tesouraria (1.614) (1.614)
 Baixa de ações em tesouraria
  com utilização de reservas ....... (84) 84 –
 Dividendos complementares
  (por ação R$ 0,1042) ............... (4.298) (4.298)
 Destinação do lucro (Nota 17) ....
  Retenção de lucros .................. 21.042 (21.042) –
  Reserva legal ........................... 1.640 (1.640) –
  Juros sobre capital próprio
   (por ação R$ 0,2462) ............      (10.117) (10.117)
Em 31 dezembro de 2018 ......... 129.232 802 (3.046) 102.430 11.417 – 240.835

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
(Em milhares de reais)

Nota 2018 2017
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício ..................................................................... 32.799 45.199
 Ajustes
  Depreciação e amortização ................................................................ 8 e 9 33.510 31.656
  Valor residual de ativos baixados ........................................................ 8 e 9 511 255
  Instrumento patrimonial para pagamento baseado em ações ............. 19 188 192
  Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ......................... 5 88 897
  Imposto de renda e contribuição social diferidos ................................ 13 1.790 3.565
  Provisão para contingências ............................................................... 2.451 3.798
  Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos,
   contingências e depósitos judiciais ................................................... 5.933 6.794

44.471 47.157
 Variações nos ativos e passivos
  Contas a receber ................................................................................ 5 (9.442) (2.085)
  Estoques ............................................................................................ 6 (17) (299)
  Depósitos judiciais ............................................................................. 14 3.959 1.242
  Outros ativos ..................................................................................... (3.695) 11.562
  Fornecedores ..................................................................................... 2.202 (565)
  Salários e encargos sociais.................................................................. 11 (1.166) 4.588
  Baixas por pagamento de contingências............................................. 14 (4.977) (4.937)
  Outros passivos .................................................................................. (2.937) 8.789

(16.073) 18.295
Caixa gerado pelas atividades operacionais ..................................... 61.197 110.651
 Juros pagos .......................................................................................... (7.398) (7.506)
 Imposto de renda e contribuição social pagos ...................................... (6.862) (8.956)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais .................. 46.937 94.189
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Compra de ativo imobilizado ............................................................... 8 (8.212) (3.718)
 Compra de ativo intangível .................................................................. 9 (40.054) (32.002)
Caixa aplicado nas atividades de investimento ................................ (48.266) (35.720)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Ingressos de empréstimos e financiamentos ......................................... 10 13.095 20.267
 Amortização de empréstimos e financiamentos .................................... 10 (28.652) (21.340)
 Aquisição de ações em tesouraria ........................................................ (1.614)
 Dividendos pagos e juros sobre o capital próprio .................................. (16.079) (12.393)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento ................. (33.250) (13.466)
Aumento (redução) em caixa e equivalentes de caixa ..................... (34.579) 45.003
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ....................... 63.728 18.725
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ........................... 29.149 63.728

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
(Em milhares de reais)

2018 2017
Receitas
 Prestação de serviços ..................................................................................... 466.244 540.322
 Outras receitas ............................................................................................... 5.195 1.206
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ..................................... (88) (897)

471.351 540.631
Insumos e serviços adquiridos de terceiros
 Custo dos serviços prestados .......................................................................... (76.959) (96.935)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ............................................ (23.988) (28.009)

(100.947) (124.944)
Valor adicionado bruto ................................................................................. 370.404 415.687
 Depreciação e amortização ............................................................................ (33.510) (31.656)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade .................................... 336.894 384.031
Valor adicionado recebido em transferência
 Receitas financeiras ........................................................................................ 3.605 3.121
Valor adicionado total a distribuir ............................................................... 340.499 387.152
Distribuição do valor adicionado
 Pessoal e encargos ...................................................................................... 195.051 205.827
  Remuneração direta ..................................................................................... 151.430 158.819
  Benefícios .................................................................................................... 26.695 31.193
  FGTS ............................................................................................................ 16.926 15.815
 Impostos, taxas e contribuições ................................................................. 72.583 90.296
  Federais ....................................................................................................... 62.898 79.429
  Estaduais ..................................................................................................... 43 28
  Municipais ................................................................................................... 9.642 10.839
 Remuneração de capital de terceiros ........................................................ 40.066 45.830
  Juros ............................................................................................................ 7.081 10.534
  Aluguéis ...................................................................................................... 32.985 35.296
 Remuneração de capital próprio................................................................ 32.799 45.199
  Dividendos e juros sobre o capital próprio .................................................... 10.117 13.781
  Retenção de lucros ....................................................................................... 22.682 31.418
Valor adicionado distribuído ........................................................................ 340.499 387.152



NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
(Em milhares de reais)

1. Informações gerais
As operações da CSU CardSystem S.A. (“CSU” ou “Companhia”) compreendem a prestação de serviços 
de processamento de cartões de crédito e de uso múltiplo, de gestão e operacionalização de 
teleatendimento e televendas (contact centers), de telecobrança e análise de crédito, de desenvolvimento 
e gestão operacional de programas de relacionamento, fidelização e aquisição de clientes, a prestação de 
serviços a empresas que operam no credenciamento de estabelecimento para realização de transações 
eletrônicas, contemplando a implantação, operacionalização e gestão de rede de capturas de transações 
eletrônicas de meios de pagamento e a prestação de serviços de terceirização de tecnologia da informação 
(TI). A Companhia é uma sociedade anônima com sede na cidade de Barueri, no estado de São Paulo, com 
registro e ações que são negociadas na bolsa de valores B3 - Brasil, Bolsa, Balcão e é controlada pela 
Greeneville Delaware LLC, que detém 58,3% das ações. Os 41,7% remanescentes das ações são detidas 
por diversos acionistas. O controlador em última instância é o Diretor-Presidente e fundador da Companhia, 
Marcos Ribeiro Leite. A emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada em reunião do 
Conselho de Administração ocorrida em 26 de fevereiro de 2019.

2. Resumo das principais políticas contábeis
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e conforme as 
Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (International Financial Reporting Standards - IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir, aplicadas de maneira consistente 
nos exercícios apresentados. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor que, no caso de ativos e passivos financeiros é ajustado para refletir a 
mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados 
e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Os resultados reais dessas estimativas podem apresentar 
variações que, no período em que forem verificadas, serão reconhecidos no resultado. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 
2.2 Apresentação de informação por segmentos: As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com relatórios internos fornecidos para o principal tomador de decisões 
operacionais. O principal tomador de decisões operacionais e estratégicas, responsável pela alocação de 
recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o Conselho de Administração. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados e apresentados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua 
(“a moeda funcional”), qual seja o Real. 2.4 Demonstração do valor adicionado: A Demonstração do 
Valor Adicionado foi preparada e está apresentada de acordo com a Deliberação CVM n°. 557, de 12 de 
novembro de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, 
emitido pelo CPC. As IFRS não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas 
IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. 2.5 Classificação corrente e não corrente: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circulante e não circulante. Um ativo é 
classificado no circulante quando: se espera realizá-lo, se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo 
operacional normal, for mantido principalmente para negociação, se espera realizá-lo dentro de 12 meses 
após o período de divulgação, ou como “caixa e equivalentes de caixa”, a menos que haja restrições 
quanto à sua troca, ou seja, utilizado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período 
de divulgação. Todos os demais ativos são classificados como “não circulantes”. Um passivo é classificado 
no circulante quando: se espera liquidá-lo no ciclo operacional normal, for mantido principalmente para 
negociação, se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação ou não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. 
Todos os demais passivos são classificados como “não circulante”. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
classificados no ativo e passivo não circulante. 2.6 Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa são representados por depósitos bancários à vista e por aplicações financeiras de 
curto prazo e de alta liquidez, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa com os próprios 
emissores, que são instituições financeiras de primeira linha e sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Companhia não possuía aplicações financeiras superiores 
a 90 dias. 2.7 Aplicações financeiras: Os saldos de aplicações financeiras são representados por títulos 
de renda fixa - CDB compromissadas, remuneradas pelo CDI e mensuradas ao valor justo por meio do 
resultado, resgatáveis a partir de 90 dias da data da contratação. 2.8 Ativos e passivos financeiros - 
classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica todos os seus ativos e passivos 
financeiros nas seguintes categorias: ativos mensurados ao valor justo através do resultado, empréstimos e 
recebíveis disponíveis para a venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos ou passivos 
financeiros foram adquiridos, sendo determinada no reconhecimento inicial. As compras e as vendas de 
ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação, sendo sua baixa realizada 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e, neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios. 
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa 
categoria são classificados como ativos circulantes. Durante os exercícios de 2018 e 2017, a Companhia 
não celebrou contratos que possam ser enquadrados nessas características. (b) Empréstimos e 
recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados 
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento 
superior a 12 meses após a data base do balanço, sendo estes classificados como ativos não circulantes. Os 
recebíveis da Companhia compreendem o contas a receber e as outras contas a receber, sendo 
contabilizados no momento inicial pelo valor justo e, subsequentemente, amortizados, usando o método 
da taxa efetiva de juros. No encerramento do exercício é avaliado se há evidência objetiva de perda 
(impairment) em um ativo financeiro ou em um grupo de ativos financeiros e, quando identificada, uma 
provisão é registrada e reconhecida na demonstração do resultado. (c) Empréstimos e financiamentos: 
A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento 
inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Após o reconhecimento 
inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa efetiva de juros. 2.9 Impairment de ativos financeiros: 
(a) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada período do relatório 
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um 
ativo financeiro está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência 
objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial 
dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro e pode ser estimado de maneira confiável. O IFRS 9 / CPC 48 alterou 
fundamentalmente a contabilização para perdas por redução do valor recuperável dos seus Ativos, 
substituindo a abordagem de perda incorrida por uma abordagem de perda esperada. Os critérios que a 
Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) 
dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como inadimplência 
ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Companhia, por razões econômicas ou jurídicas 
relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma concessão que o 
credor não consideraria; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização 
financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras. A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment. O montante 
da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor originalmente desses ativos financeiros. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou 
investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como 
um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no valor justo de um 
instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda 
por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu 
após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão 
da perda por impairment reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.10 Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Durante os exercícios de 2018 e 
2017, a Companhia não celebrou contratos que possam ser considerados como instrumentos financeiros 
derivativos. 2.11 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem a valores 
derivados da prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, 
caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas, 
inicialmente, pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do 
método da taxa efetiva de juros, deduzidas das perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa 
apresentadas pelo seu valor liquido de realização. A Companhia reconhece uma provisão para perda 
esperada baseada em julgamento através da experiência histórica de perda ajustada por fatores específicos 
de seus clientes e do ambiente econômico. O valor das contas a receber de clientes classificadas no ativo 
não circulante, bem como aquelas de valor relevante classificadas no circulante são registradas, 
inicialmente, pelo valor presente desses ativos calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a 
prazo. A referida taxa é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações similares em 
condições de mercado. 2.12 Estoques: Os estoques da Companhia compreendem materiais aplicados na 
prestação de serviços e são avaliados pelo custo ou valor líquido realizável, dos dois, o menor. O valor 
realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. O custo é determinado usando-
se o método do custo médio ponderado. 2.13 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, deduzido da depreciação acumulada e de provisão para ajuste ao valor provável de realização 
(impairment), quando aplicável. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos 
bens e também pode incluir os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos 
qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao bem e que o custo possa ser mensurado com segurança. Gastos com reparos e 
manutenções são registrados no resultado do exercício quando incorridos. A depreciação do imobilizado é 
calculada e registrada com base no método linear a partir da entrada em operação dos bens, considerando 
taxas que contemplam as respectivas vidas úteis econômicas anuais conforme demonstrado na Nota 3.5, 
que são revisadas e ajustadas prospectivamente, se apropriado, anualmente. Ganhos e perdas em 
alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são 
incluídos no resultado do exercício nas rubricas “Outras despesas e/ou receitas operacionais”, no momento 
da alienação. O valor de um ativo é imediatamente ajustado para seu valor recuperável se o valor contábil 
do ativo for superior ao seu valor recuperável estimado. 2.14 Intangíveis: Os intangíveis estão 
demonstrados pelo custo de aquisição deduzido da amortização acumulada e de provisão para ajuste ao 
valor provável de realização (impairment), quando aplicável. (a) Ágio: Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização, mas sim a testes anuais de recuperabilidade, 
conforme descrito na Nota 2.15. Para fins de teste de recuperabilidade, o ágio é alocado à Unidade 
Geradora de Caixa que deve se beneficiar da combinação de negócios da qual o ágio se originou, no caso 
a CSU.CardSystem, identificada de acordo com o segmento operacional. (b) Prog  ramas de computador 
(softwares): As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que estejam prontos para sua utilização. Esses custos são amortizados ao longo de 
sua vida útil anual estimada, conforme apresentado na Nota 3.5. Os gastos associados à manutenção de 
softwares são reconhecidos como despesas na medida em que são incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, desenvolvidos internamente, 
controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração 
dos funcionários da equipe de desenvolvimento de softwares e despesas de terceiros diretamente 
relacionadas. Estes gastos e sua respectiva amortização são apresentados na rubrica Sistemas de 
“customização” desenvolvidos internamente. 2.15 Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros (impairment): Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos à 
amortização, depreciação e demais ativos não financeiros são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de 
venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - 
UGC). Os ativos não financeiros (exceto o ágio), que tenham sofrido impairment, são revisados 
subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do 
relatório. 2.16 Fornecedores: Os passivos com fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivo circulante se o 
pagamento for devido no período de até um ano e, caso contrário, são apresentados como passivo não 
circulante. São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, em função do curto giro de 
fornecedores, são normalmente reconhecidos pelo valor da fatura correspondente. 2.17 Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são 
apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido, reconhecidos na demonstração do resultado pro rata temporis como despesa financeira. Os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do 
balanço, quando então são classificados no passivo não circulante. 2.18 Arrendamento mercantil: 
Arrendamentos mercantis que transferem à Companhia os riscos e benefícios relativos à propriedade do 
item arrendado são classificados como arrendamento financeiro, sendo capitalizados no início do 
arrendamento mercantil pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos 
pagamentos mínimos de arrendamento mercantil, sendo depreciados ao longo da vida útil econômica dos 
respectivos bens. Os respectivos pagamentos são alocados parte ao passivo e parte aos encargos 
financeiros para que, desta forma, sejam obtidas taxas de juros constantes sobre o saldo remanescente do 
passivo circulante e não circulante. Os encargos financeiros são reconhecidos no resultado durante o 
período do arrendamento. Arrendamentos mercantis nos quais parcela significativa dos riscos e benefícios 
da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamento operacional e os respectivos 
pagamentos são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período de 
arrendamento. 2.19 Provisões: As provisões são registradas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados, quando é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e quando uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita, mensurada pelo valor presente dos gastos que serão necessários para liquidar a obrigação. 
Posteriormente, a atualização monetária da provisão é reconhecida como despesa financeira. 
2.20 Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 

A amortização no exercício de 2018, alocada ao custo dos serviços prestados totalizam R$ 21.978 
(2017 - R$ 19.708), e às despesas operacionais totalizam R$ 2.586 (2017 - R$ 2.225). Das aquisições de 
intangíveis no exercício de 2018, o montante de R$ 181 (2017 - R$ 1.260) foi efetivado através de 
arrendamento financeiro. 9.1 Sistemas de “customização” desenvolvidos internamente: Nesta 
rubrica são registrados os gastos incorridos na customização dos sistemas (substancialmente o sistema 
Vision Plus) utilizados na prestação de serviços aos clientes. 9.2 Software Card 24 - Projeto Caixa 
Econômica Federal: Trata-se de contrato firmado em maio de 2005 entre a Companhia e a Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, compreendendo duas fases, sendo a primeira a implementação de solução 
integrada de processamento de cartões no ambiente tecnológico da CAIXA e a segunda, a prestação de 
serviços de processamento de cartões, por meio dessa solução, por um período de 24 meses. A Companhia 
cumpriu a primeira fase dentro das condições contratuais e tratativas realizadas com a CAIXA, porém não 
foi reconhecida por esta. Após tentativas de entendimentos entre as partes, sem sucesso, a Companhia 
ingressou com medidas judiciais no ano de 2007 e a CAIXA, em 2008, rescindiu de forma administrativa 
o contrato. Em agosto de 2007, a Companhia propôs Medida Cautelar de Produção Antecipada de Provas, 
objetivando comprovar os serviços prestados referentes à primeira fase e resguardar a possibilidade de 
cobrança dos valores que lhe são devidos, tendo, em dezembro de 2007 proposto ação ordinária 
pleiteando o ressarcimento e indenizações pelos danos causados à Companhia, pelo não reconhecimento 
pela CAIXA da conclusão da primeira fase do serviço. A CAIXA também pleiteia ações indenizatórias 
contra a Companhia, as quais se encontram suspensas até o julgamento final da ação ordinária proposta 
pela CSU. A Medida Cautelar acima citada foi deferida em 2009, e somente em novembro de 2013 a 
perícia judicial e os esclarecimentos do perito foram finalizados, de maneira inconclusiva, o que motivou a 
interposição pela CSU de recurso de apelação ao Tribunal Regional Federal, visando a realização de uma 
perícia complementar, a qual aguarda julgamento. Em maio de 2014 foi julgada parcialmente procedente 
a ação ordinária proposta pela CSU para condenar a CAIXA ao pagamento dos serviços extraordinários 
executados pela CSU. As partes interpuseram Recurso de Apelação ao Tribunal Regional Federal visando a 
reforma da decisão. Os valores relacionados à customização específica da CAIXA foram baixados em 
exercícios anteriores e existe a possibilidade de uso alternativo futuro do software em questão. Até 31 de 
dezembro de 2018 não ocorreram alterações relevantes no andamento dessas ações e a Administração, 
com base na opinião de seus assessores legais, entende que o desfecho dessas ações judiciais será 
favorável à Companhia. A seguir sumariamos os saldos de 2018 e de 2017, relacionados ao Projeto CAIXA:

2018 2017
Intangível - sistemas de customização ..................................................................... 14.567 14.567
Intangível - software Card 24 .................................................................................. 4.142 4.142
(–) Amortização ...................................................................................................... (7.704) (5.450)
Total ....................................................................................................................... 11.005 13.259

9.3 Ágios: O ágio na aquisição de investimentos refere-se ao resultado das incorporações dos acervos 
líquidos da Global Investments do Brasil Participações Ltda., da MarketSystem Ltda. e da Rail Sul S.A., 
sendo testado anualmente pela Administração, para fins de avaliação de sua recuperabilidade. As 
premissas deste teste estão na Nota 3.6. Os testes de recuperabilidade dos saldos dos ativos com vida útil 
indefinida foram efetuados no final dos exercícios de 2018 e 2017 considerando sua recuperação pelo 
valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado de cada unidade geradora de caixa, com 
base em projeções de crescimento contidas no plano de negócios da Companhia, aprovado pelo Conselho 
de Administração. O período de projeção é de 5 anos.

10. Empréstimos, financiamentos e arrendamento  mercantil
2018 2017

Passivo circulante
 Empréstimos e financiamentos .............................................................................. 4.958 10.910
 Arrendamento mercantil financeiro ....................................................................... 9.944 11.777

14.902 22.687
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos .............................................................................. 32.287 35.386
 Arrendamento mercantil financeiro ....................................................................... 7.788 11.481

40.075 46.867
54.977 69.554

A Companhia, no terceiro trimestre de 2018, efetuou a amortização de endividamento (R$ 17.786) 
decorrente da liquidação antecipada de duas operações existentes e a contratação de novos empréstimos 
(R$ 12.977) em condições mais favoráveis de mercado com menor spread e perfil mais alongado que 
resultaram em uma redução da dívida líquida no período. As operações estão indexadas ao Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI, com spread de 1,33% a 3,31% ao ano (2017 - 1,33% a 3,99% ao ano). O 
vencimento dos contratos de empréstimos e financiamentos firmados até 31 de dezembro de 2018, 
ocorrerá até 10 de agosto de 2023. Para os contratos de arrendamento mercantil existentes até 31 de 
dezembro de 2018, a liquidação é estimada para até 29 de março de 2023. 10.1 Composição do saldo 
do passivo não circulante, por ano de vencimento:
Ano de vencimento 2018 2017
2019....................................................................................................................... 20.112
2020....................................................................................................................... 11.775 15.049
2021....................................................................................................................... 14.109 9.522
2022....................................................................................................................... 9.616 2.184
2023....................................................................................................................... 4.575  

40.075 46.867

Os empréstimos e financiamentos são garantidos por notas promissórias que variam entre 100% e 120% 
do valor dos contratos. Os contratos de arrendamento mercantil são garantidos por notas promissórias que 
variam entre 100% e 120% do valor dos contratos ou pelos próprios bens objeto dos contratos, conforme 
apresentado na Nota 8. As obrigações pelos contratos de arrendamento mercantil possuem prazo de 
pagamento que varia entre 36 e 60 meses e estão registrados pelo seu valor presente. Os encargos 
financeiros, que se referem substancialmente à variação do CDI, são registrados na demonstração do 
resultado durante o prazo do arrendamento. Para um contrato de financiamento, com saldo em 31 de 
dezembro de 2018 no montante de R$ 18.294 (2017 - quatro contratos, com saldo no montante de R$ 
46.508), a Companhia está sujeita a (i) manutenção de índice de dívida líquida dividida pelo EBITDA 
(LAJIDA) pelo menos 3,1 vezes menor, (ii) de endividamento no Sistema BACEN limitado a R$ 180.000 e 
de (iii) índice de EBITDA (LAJIDA) dividido pela despesa financeira pelo menos 1,9 vez maior, que, caso não 
cumpridos, podem ensejar em liquidação antecipada da dívida. Em 31 de dezembro de 2018 e de 2017, a 
Companhia encontrava-se adimplente em relação a esses covenants.

10.2 Movimentação de empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil:

Empréstimos e
financiamentos

Arrendamento
mercantil financeiro

Em 1º de janeiro de 2017...................................................... 42.506 21.218
 Captações........................................................................... 20.267 6.816
 Juros provisionados ............................................................. 4.552 3.179
 Amortização ....................................................................... (16.015) (5.325)
 Pagamento de juros ............................................................ (5.014) (2.493)
 Outros ................................................................................  (137)
Em 31 de dezembro de 2017 ................................................ 46.296 23.258
Em 1º de janeiro de 2018...................................................... 46.296 23.258
 Captações........................................................................... 13.095 3.139
 Juros provisionados ............................................................. 4.175 1.988
 Amortização ....................................................................... (22.003) (6.649)
 Pagamento de juros ............................................................ (4.244) (3.154)
 Outros ................................................................................ (74) (850)
Em 31 de dezembro de 2018 ................................................ 37.245 17.732

11. Obrigações sociais e trabalhistas
Os saldos de obrigações sociais e trabalhistas são compostos como segue:

2018 2017
Salários a pagar ...................................................................................................... 6.658 6.575
Encargos sociais ...................................................................................................... 4.976 4.972
Provisão de férias e encargos .................................................................................. 18.449 20.184
Provisão para gratificação a gestores ....................................................................... 2.640 3.633
Outros .................................................................................................................... 2.302 1.937

35.025 37.301

12. Tributos a compensar e a recolher
Os saldos de impostos e contribuições sociais a compensar e a recolher são compostos como segue:

A compensar A recolher
2018 2017 2018 2017

Circulante
 Imposto de renda ............................................................................. 7.553 5.033 72
 Contribuição social .......................................................................... 2.856 1.372 26  

10.409 6.405 98  
Demais tributos
 IR, PIS, COFINS e CSLL sobre serviços de terceiros ............................. 1.818 2.362
 PIS e COFINS .................................................................................... 2.100 1.386 1.021 1.201
 ISS ................................................................................................... 881 1.064 1.050 1.211
 Outros ............................................................................................. 37 235 97 85

3.018 2.685 3.986 4.859
13.427 9.090 4.084 4.859

Não circulante
 ISSQN .............................................................................................. 335 335
 Impostos a compensar ..................................................................... 4.260 3.573   

4.260 3.573 335 335

13. Imposto de renda e contribuição social diferidos
13.1 Composição do saldo e movimentação:

Debitado (creditado)
no resultado do

exercício
2018 2017 2018 2017

Créditos fiscais diferidos ......................................................
  Prejuízos fiscais de imposto de renda e base negativa
   de contribuição social acumulado no período ............... 103 103 4.036
  Diferenças temporárias
   Provisão para contingências .......................................... 5.333 6.596 1.263 386
   Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa .... 4.443 4.413 (30) (315)
   Outras provisões ........................................................... 1.909 2.199 290 (82)
   Plano de opções de ações ............................................. 367 247 (120) (65)

12.052 13.558 1.506 3.960
Débitos fiscais diferidos
  Amortização de ágio ....................................................... (8.805) (8.805)
  Arrendamento financeiro ................................................ (11.486) (11.202) 284 (395)

(20.291) (20.007) 284 (395)
(8.239) (6.449) 1.790 3.565

13.2 Período estimado de realização dos créditos fiscais diferidos: A expectativa da Administração 
da Companhia é que os créditos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social e sobre as diferenças temporárias, no montante de R$12.052, são realizáveis através da geração dos 
resultados tributáveis projetados para os próximos 4 (quatro) anos, de acordo com o cronograma 
apresentado a seguir:
Ano
2019........................................................................................................................................ 2.216
2020........................................................................................................................................ 1.850
2021........................................................................................................................................ 6.596
2022........................................................................................................................................ 1.390

12.052

13.3 Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social corrente e diferido:
2018 2017

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social ....................................... 44.497 61.236
Imposto de renda e contribuição social calculados às alíquotas vigentes na legislação
 (25% e 9%, respectivamente) ............................................................................... (15.129) (20.820)
Ajuste para cálculo pela alíquota efetiva
 Despesas não dedutíveis (incluindo doações) ......................................................... (387) (551)
 Adicional de 10% da base de IRPJ......................................................................... 24 24
 Incentivo fiscal - Programa de alimentação do trabalhador .................................... 184 213
 Incentivo fiscal - OSCIP.......................................................................................... 38
 Incentivo fiscal - Lei Rouanet ................................................................................. 170 373
 Juros sobre capital próprio .................................................................................... 3.440 4.686
 Imposto de renda e contribuição social no resultado ............................................. (11.698) (16.037)
 Corrente ............................................................................................................... (9.908) (12.472)
 Diferido ................................................................................................................ (1.790) (3.565)

(11.698) (16.037)
Alíquota efetiva - % ................................................................................................ 26,3% 26,2%

14. Passivos e depósitos judiciais
14.1 Os passivos judiciais da Companhia, classificados com chance de perda provável, são 
apresentados como segue:

2018 2017
Tributários ................................................................................................................. 2.922 2.897
Trabalhistas ............................................................................................................... 5.590 7.757
Reclamações cíveis .................................................................................................... 513 159

9.025 10.813

14.2 Os valores apresentados abaixo correspondem ao saldo de depósitos judiciais, relacionados 
ou não a passivos de processos judiciais provisionados, classificados no ativo não circulante:

2018 2017
Tributários ................................................................................................................... 1.124 1.877
Trabalhistas ................................................................................................................. 11.510 14.575

12.634 16.452

14.3 A movimentação do passivo judicial (não circulante) é demonstrada a seguir:

Tributárias Trabalhistas Cíveis Total
Em 1º de janeiro de 2017..................................................... 2.592 8.335 170 11.097
 Adições.............................................................................. 945 6.068 7.013
 Pagamentos ....................................................................... (366) (4.557) (14) (4.937)
 Reversões........................................................................... (438) (2.777) (3.215)
 Atualização monetária ....................................................... 164 688 3 855
Em 31 de dezembro de 2017 ............................................... 2.897 7.757 159 10.813
Em 1º de janeiro de 2018..................................................... 2.897 7.757 159 10.813
 Adições.............................................................................. 1.995 2.246 275 4.516
 Pagamentos ....................................................................... (1.665) (3.312) (4.977)
 Reversões........................................................................... (489) (1.576) (2.065)
 Atualização monetária ....................................................... 184 475 79 738
Em 31 de dezembro de 2018 ............................................... 2.922 5.590 513 9.025

14.4 Perdas judiciais possíveis: A Companhia é parte em ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, 
envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a 
seguir:

2018 2017
Tributárias ................................................................................................................. 3.925 2.460
Trabalhistas (i) ........................................................................................................... 6.167 34.339
Reclamações cíveis .................................................................................................... 36 32

10.128 36.831

(i) As estimativas de perdas judiciais trabalhistas foram afetadas pela alteração no seu modelo de cálculo 
dos valores de provisão que antes consideravam os valores médios pedidos por reclamante e a partir de 
dezembro de 2018 passam a ser calculadas com base na média histórica de pagamentos por processo nos 
últimos doze meses, conforme Nota 3.2. Em 2013, a Companhia ingressou com uma ação ordinária contra 
a União Federal questionando judicialmente a contribuição previdenciária destinada a financiar o Seguro 
Acidente do Trabalho (“SAT”) e o Risco Acidente do Trabalho (“RAT”), relativos a alguns de seus 
estabelecimentos. A ação visa adequar o Fator Acidentário de Prevenção (“FAP”) ao grau de risco dos seus 
estabelecimentos. A sentença foi parcialmente favorável para determinar o recálculo da contribuição ao 
SAT/RAT de acordo com o grau de risco desenvolvido em cada estabelecimento da CSU. Contudo, a 
sentença deixou de determinar o recálculo do FAP com base na atividade de teleatendimento, motivo pelo 
qual interpusemos recurso de Apelação que aguarda julgamento. Em 2014, a Companhia ingressou com 
outra ação ordinária contra a União Federal questionando judicialmente a contribuição do SAT e o RAT, 
quanto à majoração da alíquota de 2% para 3% nas atividades de “teleatendimento”, instituída pelo 
Decreto n° 6.042/2007, e a majoração de 1% para 2% nas atividades de “consultoria”, instituída pelo 
Decreto nº 6.957/2009. Atualmente o processo aguarda julgamento do Recurso de Apelação, interposto 
pela Companhia visando reverter sentença improcedente, proferida em primeira instância. A Administração, 
com base na opinião de seus assessores legais, entende que o desfecho dessa ação judicial tem 
probabilidade de perda possível. Devido ao fato do FAP ser um índice determinado e divulgado pela 
autoridade fiscal, com base nos dados particulares de cada empresa e também em dados relativos a outras 
empresas do mesmo setor econômico, a Administração não tem condições de estimar o valor deste índice 
e, assim, do valor envolvido nesta discussão judicial.

15. Compromissos
Para viabilizar suas atividades, a Companhia celebrou contratos de aluguel e de fianças bancárias, 
agrupados e caracterizados conforme segue: 15.1 Contratos de aluguel: Os contratos de aluguel de 
imóveis vigentes possuem prazos remanescentes de até seis anos, reajustáveis anualmente e com cláusula 
de renovação. Os pagamentos anuais futuros estimados são os seguintes:
Ano 2018 2017
2018......................................................................................................................... 19.965
2019......................................................................................................................... 20.047 20.101
2020......................................................................................................................... 25.027 25.131
2021......................................................................................................................... 26.278 26.388
2022......................................................................................................................... 16.517 16.344
2023......................................................................................................................... 2.372 2.036

90.241 109.965

15.2 Fianças bancárias: Com base nos contratos vigentes, as fianças bancárias, garantidas por instituições 
financeiras de primeira linha, apresentam as seguintes composições:
Modalidade 2018 2017
Fianças bancárias garantindo
 Contratos de aluguel .............................................................................................. 1.093 20.928
 Processos judiciais ................................................................................................... 7.367 10.250
 Contratos de prestação de serviços ......................................................................... 2.526 2.526

10.986 33.704

As fianças relacionadas a Contratos de aluguel apresentaram redução no período em função de troca de 
garantia por apólice de seguro em razão de custo de captação significativamente inferior (Nota 20) no 
contrato de aluguel do site de Alphaview em Barueri, SP.

16. Patrimônio líquido
16.1 Capital: Em 31 de dezembro de 2018, o capital subscrito e totalmente integralizado é composto por 
41.800.000 (31/12/2017 - 41.800.000) ações ordinárias, sem valor nominal.
16.2 Ações em tesouraria:

Quantidade
de ações

Custo de aquisição
por ação - em Reais

Autori-
zadas a
adquirir

Adqui-
ridas

Cance-
ladas

Saldo em
tesouraria

Média
ponde-

rada Mínimo Máximo
Saldo de programas anteriores 553.208
Programas em vigência até
 31 de dezembro de 2018..........
 de 08/03/2017 a 08/03/2018
  (encerrado em 05/03/18) ........ 1.000.000
 de 05/03/2018 a 04/03/2019
  (encerrado em 26/06/2018)...... 1.000.000 220.000 220.000 7,34 6,11 8,56
Plano de Incentivo e Retenção
 Baseado em Ações -
  Ações Entregues ..................... (66.509)
Saldo em 31 de
 dezembro de 2018 ................... 706.699
Na reunião do Conselho de Administração, ocorrida em 05 de março de 2018, dentre outros, foram 
aprovados os seguintes assuntos: (a) o programa de ações vigente até 08 de março de 2018 foi encerrado 
sem que houvesse aquisição das 1.000.000 de ações autorizadas para recompra; (b) foi autorizado um 
novo programa de recompra de ações ordinárias, nominativas e de emissão da própria Companhia, sem 
redução do capital social, como ferramenta estratégica na proteção de seu valor de mercado, para lastrear 
programas de remuneração variável baseado em outorga de ações e para posterior alienação ou 
cancelamento, podendo ser adquiridas até 1.000.000 de ações, correspondente a 6,01% das ações em 
circulação pelo prazo de 365 dias a partir de 05 de março de 2018. Na reunião do Conselho de 
Administração, ocorrida em 26 de junho de 2018, dentre outros, foi aprovado o encerramento do 
programa de ações vigente até 04 de março de 2019, com a aquisição de 220.000 ações do total de 
1.000.000 de ações autorizadas para recompra. Com base no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2018, o valor-limite para manutenção de ações em tesouraria soma R$ 102.430 (2017 - R$ 85.686). Em 
31 de dezembro de 2018, o valor de mercado das ações mantidas em tesouraria, calculado com base na 
última cotação em Bolsa anterior à data do balanço é de R$ 4.869 (2017 - R$ 5.222).
16.3 Reservas de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a 
integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim 
de atender ao projeto de crescimento dos negócios, estabelecido no plano de investimentos da Companhia, 
conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos administradores da Companhia, para ser 
deliberado na Assembleia Geral dos acionistas.

17. Dividendos e juros sobre o capital próprio
Em reunião do Conselho de Administração realizada em 04 de dezembro de 2018 foi aprovado o crédito 
aos acionistas de JCP, no valor bruto de R$ 10.117. De acordo com o artigo 37 do Estatuto Social da 
Companhia, o JCP será imputado ao dividendo estatutário, configurando a obrigação legal. O JCP a ser 
imputado aos dividendos é superior ao mínimo obrigatório de 25% conforme o Estatuto da Companhia. 
A disponibilização aos acionistas ocorreu a partir de 15 de fevereiro de 2019. Os dividendos complementares 
propostos para o exercício de 2017 de R$ 4.298 foram aprovados na Assembleia Geral Ordinária ocorrida 
em 18 de abril de 2018 e disponibilizados aos acionistas a partir de 05 de junho de 2018. A proposta da 
Administração para destinação do lucro líquido do exercício, a ser deliberada na Assembleia Geral 
Ordinária a ocorrer em abril de 2019, é a seguinte:
Destinação do lucro líquido do exercício de 2018
 Reserva legal - 5% ................................................................................................................. 1.640
 Reserva de retenção de lucros ................................................................................................ 21.042
 Dividendos propostos - 32,5% - via JCP já aprovado .............................................................. 10.117

32.799

18. Gestão de riscos financeiros
18.1 Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2018 
e de 2017 estão descritos a seguir: Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, empréstimos, 
financiamentos e arrendamentos financeiros, contas a pagar, outros ativos e passivos circulantes estão 
mensurados pelo custo amortizado e no caso dos ativos, classificados na categoria de empréstimos e 
recebíveis e os passivos classificados como “outros passivos financeiros”. 18.2 Risco de crédito: A política 
de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de 
seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o 
acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais 
de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. 18.3 Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo 
monitoradas diariamente, em adição a uma política de negociação ativa de limites operacionais disponíveis 
junto a instituições financeiras de pelo menos 1,2 vez o faturamento mensal médio. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros da Companhia por ano de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados são os 
fluxos de caixa não descontados contratados, por isso podem não ser consistentes com os saldos 
apresentados no balanço patrimonial e/ou respectivas notas explicativas.

2019 2020 2021 2022 2023
Fornecedores ....................................................................... 29.654
Empréstimos e financiamentos ............................................. 6.715 9.679 13.775 9.188 4.004
Arrendamento mercantil ...................................................... 12.048 5.434 2.530 739 41
18.4 Risco de mercado: A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes de suas atividades. 
Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros, que 
podem afetar adversamente o valor dos ativos e passivos financeiros ou o fluxo de caixa futuro, bem como 
os resultados da Companhia. O risco de mercado é a perda potencial decorrente de mudanças adversas 
nas taxas de juros e nos preços de mercado. 18.5 Risco com taxa de juros: A exposição da Companhia a 
riscos das taxas de juros está relacionada principalmente à variação do CDI sobre as aplicações em títulos 
de renda fixa, aos seus empréstimos e aos financiamentos e contratos de arrendamento mercantil. As taxas 
de juros e vencimentos sobre esses contratos estão apresentadas na Nota 10. O risco de volatilidade dos 

juros está basicamente atrelado à variação do CDI. 18.6 Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao 
administrar seu capital é de salvaguardar a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos 
acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos 
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice 
de alavancagem financeira. Esse índice, apresentado no quadro a seguir, corresponde à dívida líquida 
dividida pelo capital total. A dívida líquida corresponde ao total de empréstimos e arrendamento mercantil 
(incluindo circulante e não circulante), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, enquanto 
o capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido com dívida líquida, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial.

2018 2017
Empréstimos e Financiamentos e Arrendamento mercantil financeiro ............ 54.977 69.554
Caixa e equivalentes de caixa ........................................................................ (29.149) (63.728)
Dívida líquida ................................................................................................ 25.828 5.826
Capital Total .................................................................................................. 266.663 229.703
Índice de alavancagem financeira .................................................................. 0,10 0,03

18.7  Derivativos: Durante os exercícios de 2018 e 2017, a Companhia não celebrou contratos que 
possam ser considerados como instrumentos financeiros derivativos. 18.8 Análise de sensibilidade dos 
ativos e passivos financeiros: O risco associado às transações relevantes mantidas pela Companhia está 
ligado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) sobre as aplicações em títulos de renda 
fixa, classificados como valor justo por meio do resultado, aos seus empréstimos e aos financiamentos e 
contratos de arrendamento mercantil, classificados como passivos financeiros pelo custo amortizado, 
todos com spreads pré-fixados. Os valores justos se aproximam dos seus valores contábeis. Com a 
finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos saldos dos itens financeiros, ao qual a Companhia 
estava exposta em 31 de dezembro de 2018, foram definidos três cenários diferentes: (a) cenário provável 
- considerando a projeção da taxa média anual do CDI para os próximos 12 meses; (b) cenário II - com 
apreciação de 25% sobre o cenário provável; e (c) cenário III - com apreciação de 50% sobre o cenário 
provável. Para os saldos de aplicações em títulos de renda fixa, os cenários II e III consideram depreciação 
das taxas. Para verificação da sensibilidade para cada cenário foram calculadas as respectivas remunerações 
brutas, de receita ou despesa financeira para esses ativos e passivos financeiros, respectivamente, para os 
próximos doze meses, apresentados a seguir:

Ativos (passivos)
financeiros

Receitas
(despesas) financeiras

2018 2017 Risco
Cenário

provável
Cenário

II
Cenário

III
Títulos em renda fixa - CDB Compromissadas.... 25.922 58.929 CDI 1.405 1.064 717

6,75% 5,06% 3,38%
Arrendamento mercantil financeiro ................... (17.732) (23.258) CDI (3.143) (3.322) (3.496)

6,75% 8,44% 10,13%
Empréstimos e financiamentos .......................... (37.245) (46.296) CDI (3.819) (4.324) (4.815)

6,75% 8,44% 10,13%

19. Remuneração com base em ações
Na Assembleia Geral Extraordinária (AGE) realizada em 2 de abril de 2007 foi aprovado o Plano de Opção 
de Compra de Ações, sendo criados dois programas em 2007 e 2008, e atribuída ao Conselho de 
Administração a gestão do referido plano. Esses planos foram encerrados em 2015, sem nenhum exercício 
das opções. Em reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de maio de 2015, foi aprovada a 
criação de um Plano de Incentivo e Retenção Baseado em Ações, aprovado pela CVM em 20 de julho de 
2015, com objetivo de transferir a titularidade das ações disponíveis em tesouraria, 706.699 em 31 de 
dezembro de 2018 (2017 - 533.977) de forma não remunerada, isto é, sem opção de compra, obedecendo 
os prazos de 24 a 36 meses a partir da data de outorga e demais condições estabelecidas no programa. 
Até 31 de dezembro de 2018, foram outorgadas 228.923 ações a 14 funcionários da Companhia. Ainda 
nesse programa foram concedidas 66.509 ações retiradas das ações em tesouraria, conforme Nota 16.2. 
Foi reconhecido o montante de R$ 265 (2017 - R$ 192) como despesa no exercício de 2018, referente a 
todos os programas.

20. Seguros
A Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros na data dos 
balanços:

Importâncias seguradas
Ramos 2018 2017
Seguro compreensivo empresarial ................................................................. 283.164 282.624
Seguro judicial .............................................................................................. 8.508 5.920
Responsabilidade civil .................................................................................... 92.540 82.265
Seguro de veículos ........................................................................................ 4.190 4.112

388.402 374.921

O aumento em seguro judicial refere-se à troca de garantia por seguros no contrato de aluguel do site de 
Alphaview em Barueri, SP, conforme Nota 15.2.

21. Receita líquida
2018 2017

Receita bruta de prestação de serviços .......................................................... 466.244 540.322
Deduções da receita bruta
   Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ............................... (9.190) (10.366)
   Programa de Integração Social (PIS) e COFINS ............................................ (22.730) (26.670)
   Contribuição Previdenciária Patronal .......................................................... (14.553) (16.434)
Receita líquida de prestação de serviços ........................................................ 419.771 486.852

Em abril de 2012, iniciou para a Companhia a vigência da Lei nº 12.546/11 que, dentre outras providências, 
alterou temporariamente, no período de abril de 2012 até dezembro de 2014, passando para um regime 
definitivo a partir de janeiro de 2015, a sistemática de recolhimento da contribuição previdenciária patronal 
para determinados setores da economia. A Companhia é alcançada por este dispositivo por prestar 
serviços de tecnologia da informação (TI), de tecnologia da informação e comunicação (TIC) e de call 
center, além de outras atividades não abrangidas. Nos termos da referida legislação, considerando as 
alterações, inclusões e regulamentação posteriores, a Companhia deixou de recolher a contribuição 
calculada à alíquota de 20% sobre a folha de pagamento, passando a recolher o montante correspondente 
ao somatório de: 1) 2,5% até julho de 2012, 2% de agosto de 2012 a novembro de 2015 e 3% nas 
operações de call center e 4,5% nas operações de TI e TIC a partir de dezembro de 2015, sobre o valor da 
receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, relativos às 
atividades de TI, TIC e call center; e 2) 20% sobre a folha de pagamento, reduzindo-se o valor apurado ao 
percentual resultante da razão entre a receita bruta de atividades não relacionadas aos serviços de TI, TIC 
e call center e a receita bruta total. Tendo em vista essa nova sistemática de apuração introduzida no 
exercício de 2012, a Companhia classificou a parcela da contribuição que passou a ser calculada com base 
na receita bruta como uma dedução da mesma. No dia 30 de março de 2017 a Medida Provisória (MP) 
774/2017 excluiu da base as empresas que prestam serviço de TI e TIC da sistemática de desoneração a 
partir de julho de 2017. No início de julho de 2017, a Comissão Mista do Congresso Nacional aprovou o 
texto da MP para votação no plenário do Congresso Nacional, com algumas modificações: postergação 
dos efeitos da MP para janeiro de 2018 e a manutenção da desoneração para os setores de call center e 
tecnologia de informação. Em 09 de agosto de 2017, esta MP foi revogada em razão a publicação de uma 
nova MP, a 794/2017, permitindo, assim, a continuidade do Plano Brasil Maior no seu formato anterior.

22.  Custo dos serviços prestados, despesas com vendas, gerais e 
administrativas

Custo dos
serviços prestados

Despesas com vendas,
gerais e administrativas

2018 2017 2018 2017
Mão de obra e encargos sociais ......................... 173.276 184.569 35.692 41.546
Consumo de cartões .......................................... 4.914 6.596
Consumo e entrega de prêmios (i) ..................... 2.158 22.054
Materiais operacionais ....................................... 6.410 6.765 638 654
Expedição .......................................................... 34.824 33.147 32 148
Comunicação ..................................................... 7.097 8.084 264 329
Serviços contratados .......................................... 5.994 5.720 7.101 8.358
Manutenção de equipamentos/móveis ............... 3.718 3.417 56w 616
Aluguel e manutenção de software .................... 17.467 17.468 1.131 868
Depreciação e amortização ................................ 29.329 27.834 4.181 3.822
Ocupação .......................................................... 30.351 32.294 4.696 4.542
Propaganda/relacionamento............................... 78 20 1.577 1.712
Despesas judiciais ............................................... 1.021 2.805
Outros ............................................................... 2.928 2.605 1.471 2.464

318.544 350.573 58.366 67.864
(i) A redução em “Consumo e entrega de prêmios”, é consequência da revisão na dinâmica de 
determinados contratos, a fim de otimizar e simplificar seus modelos financeiros e tributários. Essas 
alterações causam impactos em redução na receita bruta e redução de custos que não alteram a 
lucratividade da Companhia.

23. Resultado financeiro
2018 2017

Receitas financeiras
 Receita de aplicação financeira .................................................................... 2.043 1.170
 Variação monetária ativa ............................................................................. 1.021 1.885
 Juros e multa moratória ativa ...................................................................... 541 66

3.605 3.121
Despesas financeiras
 Encargos sobre empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil ..... (6.178) (7.628)
 IOF.............................................................................................................. (16) (177)
 Variação monetária passiva ......................................................................... 224 (1.120)
 Despesas bancárias ..................................................................................... (1.015) (1.464)
 Juros e multa moratória passiva .................................................................. (11) (145)
 Outros ........................................................................................................ (85)  

(7.081) (10.534)
(3.476) (7.413)

24. Resultado por ação
(a) Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria 
(Nota 16.2). (b) Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, as opções para compra de ações não impactaram 
o cálculo do resultado diluído, uma vez que os preços de exercícios para a compra das opções são 
superiores ao preço de mercado das ações da Companhia naquela data.

2018 2017
Numerador
 Lucro líquido atribuível às ações ordinárias .................................................. 32.799 45.199
Denominador (em milhares de ações)
 Número médio ponderado de ações ordinárias (excluídas as ações em tesouraria) ... 41.111 41.266
Resultado básico e resultado diluído por ação, em Reais ................................ 0,7978 1,0953

25. Informações por segmento de negócios
A Administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para 
a tomada de decisões estratégicas, revisados pelo Conselho de Administração. As informações de ativos e 
passivos por segmento não são fornecidas regularmente para a Administração. O resumo com as 
informações por segmento da Companhia, segregadas entre CSU.CardSystem e CSU.Contact, está 
demonstrado a seguir:

CSU.CardSystem CSU.Contact
2018 2017 2018 2017

Receita bruta de prestação de serviços ................................. 237.994 309.065 228.250 231.257
Deduções da receita bruta ................................................... (26.825) (33.196) (19.648) (20.274)
Receita líquida de prestação de serviços ............................... 211.169 275.869 208.602 210.983
Custo dos serviços prestados ................................................ (135.922) (163.528) (182.622) (187.045)
Lucro bruto .......................................................................... 75.247 112.341 25.980 23.938
Despesas operacionais ......................................................... (27.105) (40.901) (26.149) (26.729)
Lucro operacional antes do resultado financeiro ................... 48.142 71.440 (169) (2.791)

Os 10 maiores clientes concentram parte significativa da receita bruta anual, de forma que a perda de 
nossos maiores clientes pode impactar de forma adversa os resultados da Companhia.

exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, os impostos também são 
reconhecidos no patrimônio líquido ou na demonstração do resultado abrangente. O imposto de renda e 
contribuição social correntes são calculados com base na legislação tributária vigente. O imposto de renda 
e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base 
negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras, usando-se o método 
do passivo. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação desses créditos 
diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, quais sejam aquelas 
quando se espera que o respectivo imposto diferido ativo seja realizado ou quando o imposto diferido 
passivo seja liquidado. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fiscais de imposto de renda e bases negativas de contribuição social, com base em projeções de 
resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. Os impostos de rendas diferidos ativos e passivos são compensáveis 
quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos 
fiscais correntes e quando se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade 
tributável sobre a entidade tributária em que há intenção de liquidar os saldos em uma base líquida. 
2.21 Partes relacionadas: As divulgações de transações com partes relacionadas foram realizadas em 
termos equivalentes aos que prevalecem nas transações com partes independentes e são feitas apenas se 
estes termos puderem ser efetivamente comprovados. A natureza dessas transações e o registro contábil 
estão descritos na Nota 7. 2.22 Benefícios a empregados: A Companhia não mantém benefícios pós-
emprego, rescisórios ou de longo prazo para seus empregados. (a) Gratificação a gestores: O 
reconhecimento desta despesa e respectivo passivo circulante são registrados mensalmente com base em 
estimativas percentuais do Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização (LAJIDA) ou do 
lucro líquido do exercício, o que for menor, conforme aprovado pelo Conselho de Administração. 
(b) Remuneração com base em ações: A Companhia opera planos de remuneração com base em ações, 
liquidados com ações, segundo os quais a entidade recebe os serviços dos empregados como 
contraprestação por instrumentos de patrimônio líquido da Companhia. O valor justo dos serviços do 
empregado, recebidos em troca da outorga de ações, é reconhecido como despesa. O valor total a ser 
reconhecido é determinado mediante referência ao valor justo das ações outorgadas, excluindo o impacto 
de quaisquer condições de aquisição de direitos com base no serviço e no desempenho que não são do 
mercado (por exemplo, rentabilidade e permanência no emprego por um período de tempo específico). A 
contrapartida é registrada a crédito na rubrica “Reserva de capital”. 2.23 Capital social: As ações 
ordinárias emitidas pela Companhia são classificadas no patrimônio líquido. Os valores pagos pela 
aquisição de ações de emissão da própria Companhia incluem quaisquer custos adicionais diretamente 
atribuíveis, líquidos do imposto de renda, sendo deduzido do patrimônio líquido até que as ações sejam 
canceladas ou alienadas. 2.24 Dividendos e juros sobre o capital próprio: As distribuições de 
dividendos e de juros sobre o capital próprio (JCP) para os acionistas da Companhia são reconhecidos 
como passivo nas demonstrações financeiras quando deliberados, com base nas disposições contidas no 
estatuto social da Companhia. Qualquer valor de dividendo acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que seja aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral. O estatuto social da 
Companhia estabelece que o Conselho de Administração poderá aprovar o crédito a seus acionistas de 
JCP, devendo ser imputado ao dividendo estatutário, configurando a obrigação legal. O benefício fiscal do 
JCP é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Nas demonstrações financeiras, o JCP é 
eliminado das despesas financeiras do exercício e deduzido dos lucros acumulados em contrapartida ao 
passivo circulante. 2.25 Reconhecimento de receita: (a) Prestação de serviços: A receita pela prestação 
de serviços é reconhecida pelo regime contábil de competência, tendo como base os serviços executados 
até a data-base do balanço, mensurados de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os 
clientes, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser mensurados 
confiavelmente e quando é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia. A IFRS 
15/CPC 47 - Receita de contratos com Clientes estabelece um modelo contendo cinco passos aplicados 
que reflita a contraprestação que a Companhia espera receber pela transferência dos serviços prestados 
para os clientes. As receitas provenientes de contratos com clientes são registradas deduzidas de descontos 
comercias, descontos de penalidades operacionais e outras deduções similares. Parte da receita é 
reconhecida através de estimativa, conforme Nota 3.3 e, portanto, posteriormente podem surgir 
circunstâncias que alterem os valores obtidos nas mensurações originais de receitas e custos. Neste 
momento as mensurações iniciais serão revisadas, podendo resultar em aumento ou redução das receitas 
ou dos custos inicialmente registrados, as quais serão reconhecidas no resultado do exercício em que a 
Administração tomar conhecimento das circunstâncias que originarem a revisão. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, abatimentos e descontos. (b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida 
conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 2.26 Ajuste a valor presente: Os 
ativos e passivos monetários não circulantes e circulantes, são ajustados ao seu valor presente na data das 
transações, em função de seus prazos de realização quando o efeito é considerado relevante em relação 
às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, com base em taxa estimada do custo de capital da 
Companhia. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência 
de exercícios. Posteriormente, esses juros são realocados nas rubricas de receitas e despesas financeiras no 
resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros pela fruição do prazo. 
2.27 Pronunciamentos emitidos, mas que ainda não estão em vigor: Os pronunciamentos e 
interpretações que foram emitidos pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia estão identificadas a seguir: a) IFRS 16 - Operações de 
arrendamento mercantil: A IFRS 16/CPC 06 (R2) foi emitida em janeiro de 2016 e substitui a “IAS 17 - 
Operações de arrendamento mercantil”, “IFRIC 4 - Como determinar se um acordo contém arrendamento”. 
A IFRS 16 estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de 
arrendamentos e exige que os arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um único modelo 
no balanço patrimonial, semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros segundo a IAS 17. 
A IFRS 16 entra em vigor para os períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2019. Arrendamentos 
mercantis que transferem à Companhia os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado 
são classificados como arrendamento financeiro, sendo capitalizados no início do arrendamento mercantil 
pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de 
arrendamento mercantil, sendo depreciados ao longo da vida útil econômica dos respectivos bens. Os 
respectivos pagamentos são alocados parte ao passivo e parte aos encargos financeiros para que, desta 
forma, sejam obtidas taxas de juros constantes sobre o saldo remanescente do passivo circulante e não 
circulante. Os encargos financeiros são reconhecidos no resultado durante o período do arrendamento. O 
IFRS 16 determina que o arrendatário passe a registrar um ativo referente ao direito de uso do ativo 
identificado, bem como o passivo relacionado ao arrendamento. Cada pagamento de locação é alocado 
entre o passivo e custo financeiro. O custo financeiro é reconhecido no resultado durante o período de 
arrendamento. O ativo de direto de uso é amortizado durante a vida útil do ativo ou período do 
arrendamento, dos dois o menor. Ativos e passivos decorrentes de arrendamento mercantil são mensurados 
inicialmente com base no seu valor presente. O impacto estimado nas demonstrações financeiras em 1º de 
janeiro de 2019 é demonstrado a seguir:

R$
Ativo
Ativos de direto de uso .............................................................................................................. 48.646
Passivo
Arrendamento Mercantil ............................................................................................................ 48.646
Patrimônio Líquido ................................................................................................................. –
b) IFRIC 23 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: Essa interpretação, vigente a partir 
de 1º de janeiro de 2019, esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração quando 
há incerteza sobre o tratamento de tributos sobre o lucro, ou seja, há dúvidas sobre a aceitação por parte 
da autoridade fiscal. A interpretação esclarece que caso não seja provável a aceitação, os valores de ativos 
e passivos fiscais devem ser ajustados para refletir a melhor resolução da incerteza. A Companhia avalia 
como provável que a autoridade tributária aceite os valores apresentados nas demonstrações, pois são os 
mesmos apresentados em suas informações fiscais.

3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 3.1 Perdas 
estimadas em créditos de liquidação duvidosa: As perdas estimadas em créditos de liquidação 
duvidosa são constituídas em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a 
receber. Para determinar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o 
montante e as características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Com 
a adoção do IFRS 9/CPC 48 a Companhia utiliza sua matriz de provisão de modo a calcular a perda de 
crédito esperada para contas a receber, com base na perda histórica observada e revisa de acordo com a 
experiência histórica de perda de crédito que considerando o mercado que a Companhia atua e a 
qualidade de seus clientes, essas perdas não contemplam valores significativos. 3.2 Provisões para 
passivos judiciais: As provisões para passivos judiciais são referentes a procedimentos judiciais, de acordo 
com a probabilidade de perda ou ganho, sendo registradas contabilmente provisões somente para os 
procedimentos em que a Administração julgue como provável um resultado desfavorável à Companhia e 
com relação ao qual a perda seja estimada em bases razoáveis. A Companhia passou a adotar como prática 
para provisionamento de processos de natureza trabalhista massivos, a média histórica de pagamentos dos 
processos encerrados no período de 12 meses. Periodicamente a Companhia revisa esses valores de modo 
a refletir a melhor estimativa no momento da provisão. As provisões para passivos judiciais trabalhistas dos 
temas considerados estratégicos e passivos judiciais das demais naturezas são calculadas individualmente 
com base no julgamento para cada matéria. Essas determinações são feitas pela Administração com o 
auxílio dos assessores jurídicos da Companhia, de forma que as provisões para passivos judiciais estejam 
adequadamente reconhecidas nas demonstrações financeiras. 3.3 Receita de prestação de serviços não 
faturada: As receitas da Companhia decorrem principalmente da prestação de serviços, nos termos dos 
contratos comerciais com os seus clientes, incluindo receitas referentes a prestação de serviços de 
desenvolvimento de novas funcionalidades para os sistemas operacionais utilizados por seus clientes. 
Enquanto não faturada, a receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base a etapa de 
execução dos serviços realizados, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam ser 
mensurados confiavelmente, de acordo com as condições estabelecidas nos contratos. 3.4 Recuperação 
do imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais de imposto de renda, 
bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias: Os créditos fiscais de imposto de 
renda e contribuição social diferidos, incidentes sobre o prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social 
e outros valores que constituem diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de carga 

tributária futura, são reconhecidos tomando por base o histórico de rentabilidade e as expectativas de 
geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios. A Administração da Companhia 
elabora, ao final de cada exercício, o estudo técnico suportado pela projeção de resultados tributáveis 
futuros, inclusive considerando seus descontos a valor presente, demonstrando a capacidade de realização 
desses créditos tributários em período inferior a dez anos. Essas estimativas são periodicamente revisadas, 
de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses créditos possam ser 
tempestivamente consideradas nas demonstrações financeiras. 3.5 Vida útil de ativos não circulantes: 
Os ativos imobilizados e intangíveis, com exceção do ágio, são depreciados e amortizados com base no 
método linear, considerando taxas que se aproximam à vida útil econômica dos bens, anualmente 
revisadas e suportadas por laudo de avaliação emitido por perito independente, apresentadas a seguir:

Vida útil econômica (anos)
Ativo imobilizado 2018 2017
Móveis e utensílios ................................................................................... 9 9
Instalações ............................................................................................... 15 15
Equipamentos .......................................................................................... 9 9
Veículos ................................................................................................... 6 6
Benfeitorias em imóveis de terceiros ......................................................... 2 a 7 2 a 7
Computadores e periféricos ..................................................................... 4 4
Ativo intangível 2018 2017
Sistemas de processamento de dados ...................................................... 19 19
Sistemas de customização ........................................................................ 38 37
Sistema ERP ............................................................................................. 19 19
Software Vision Plus ................................................................................. 38 37
Cessão de direitos de uso de software ..................................................... 10 10
Outros ..................................................................................................... 5 5
O aumento de um ano na vida útil estimada para os ativos intangíveis dos grupos de Sistemas de 
customização e Software Vision Plus, em relação às praticadas até 31 de dezembro de 2017, é prospectivo 
e decorrente de revisão suportada por laudo de perito independente que demonstra que a vida 
remanescente desses itens é de dezessete anos, cujo efeito estimado na redução anual média no custo 
com amortização é na ordem de R$ 570 para os exercícios sociais iniciados a partir de 1º de janeiro de 
2019. A Companhia revisou a vida útil do software Card24 registrado nos grupos Sistemas de customização 
e Software Card24, vinculados ao processo judicial CAIXA apresentado na Nota 9.2. De acordo com o 
laudo elaborado por perito independente, a vida útil remanescente é de quatro anos, a partir de 1º de 
dezembro de 2018. O efeito estimado do aumento anual médio no custo com amortização desse software 
no exercício de 2018 é de R$ 83 e para os exercícios subsequentes, a estimativa é de R$ 995 por ano. 
3.6 Ágio em investimento: O valor do ágio (Nota 9.3) é testado anualmente para verificação de 
impairment. A Administração realiza julgamentos e premissas para avaliar o impacto das mudanças 
econômicas e operacionais, a fim de estimar os fluxos de caixa futuros e mensurar o valor recuperável do 
ativo. As taxas de crescimento foram consideradas com base na expectativa de crescimento dos mercados 
de atuação da Companhia. As taxas de descontos que foram utilizadas nas projeções são compatíveis com 
as taxas de mercado em que a Companhia atua, determinadas num intervalo entre 13,3% ao ano para a 
CSU.Contact e 13,4% ao ano para a CSU.CardSystem (2017 - 13,9% ao ano e 16,3% ao ano, 
respectivamente). Os resultados dos testes não indicaram perda de valor a ser reconhecida em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017. As taxas de crescimento e desconto utilizadas nesses testes resultam de 
estimativas de mercado que, dessa forma, estão sujeitas a sensibilidade e mudança nas premissas. As 
implicações das principais premissas para o montante recuperável são discutidas a seguir: a) Premissas de 
taxa de crescimento: A Administração reconhece que possíveis alterações nos cenários de mercado 
relacionados aos negócios das duas unidades geradoras de caixa: CSU.CardSystem e CSU.Contact causam 
impacto significativo nas premissas de taxas de crescimento de longo prazo. A taxa de crescimento da 
perpetuidade utilizada para calcular o valor de uso dos ativos foi de 2,5%. Uma diminuição de 1% na taxa 
de crescimento utilizada não resultou em perda por desvalorização. b) Taxas de desconto após os 
impostos: Qualquer alteração na avaliação dos riscos nos atuais mercados, específicos a cada unidade 
geradora de caixa, pode alterar as taxas de descontos utilizadas para calcular o valor de uso dos ativos. Um 
aumento de 2% na taxa utilizada para ambas as unidades geradoras de caixa, não resultou em perda por 
desvalorização. c) Taxas de desconto antes dos impostos: Foram determinadas no intervalo de 13,3% 
ao ano para a CSU.Contact e 13,4% ao ano para a CSU.CardSystem.

4. Caixa e equivalentes de caixa
2018 2017

Depósitos bancários à vista
 Bancos - moeda nacional .......................................................................................... 3.227 4.799

3.227 4.799
Títulos em renda fixa - CDB compromissadas .............................................................. 25.922 58.929

25.922 58.929
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................... 29.149 63.728
No período, a Companhia realizou pagamento de JCP e dividendos, além de utilização de caixa na 
amortização de endividamento e posterior captação de novos empréstimos, em condições mais favoráveis 
de mercado - com menor spread e perfil mais alongado.

5. Contas a receber de clientes - circulante e não circulante
O saldo a receber de clientes corresponde, basicamente, ao faturamento dos serviços prestados, cujo 
recebimento ocorre substancialmente no mês subsequente, bem como a apropriação proporcional da 
receita pelos serviços prestados até o final do mês de competência e que serão faturados conforme 
definido nas cláusulas comerciais dos respectivos contratos.
5.1 Composição:

2018 2017
Circulante
Contas a receber - Faturado .................................................................................... 21.639 20.550
Contas a receber - Não Faturado ............................................................................. 43.696 35.343
(–) Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ......................................... (1.698) (1.610)

63.637 54.283

2018 2017
Não circulante
Contas a receber - Faturado .................................................................................... 14.549 14.549
(–) Perdas estimadas em créditos
 de liquidação duvidosa.......................................................................................... (14.549) (14.549)

– –
5.2 Composição por idade de vencimento:

2018 2017
Em aberto
 Em até um mês ..................................................................................................... 58.368 52.997
Em atraso
 Em até um mês ..................................................................................................... 1.084 655
 De um a dois meses .............................................................................................. 493 167
 De dois a três meses ............................................................................................. 1.089 164
 De três a quatro meses ......................................................................................... 2.239 86
 Acima de quatro meses ......................................................................................... 16.611 16.373
 Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa ............................................ (16.247) (16.159)

5.269 1.286
63.637 54.283

5.3 Movimentação nas perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa:
2018 2017

Em 1º de janeiro ..................................................................................................... (16.159) (15.262)
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa .............................................. (88) (1.221)
Valores não usados, estornados ..............................................................................  324
Em 31 de dezembro ................................................................................................ (16.247) (16.159)
Ativo circulante ....................................................................................................... (1.698) (1.610)
Ativo não circulante ................................................................................................ (14.549) (14.549)

6. Estoques
2018 2017

Cartões ................................................................................................................... 1.426 1.570
Materiais adicionais ................................................................................................. 334 173
Outros .................................................................................................................... 21 21

1.781 1.764

7. Partes relacionadas
7.1 As transações com partes relacionadas resumem-se a doações realizadas ao Instituto CSU, registradas 
como despesa, para manutenção das suas atividades de capacitação de profissionais para o mercado de 
trabalho promovendo sua inclusão social por meio de cursos gratuitos de informática. A Companhia 
eventualmente contrata aluguéis de instalações das empresas Crieff e Anapuruss que são registrados como 
despesa.
Empresa 2018 2017
Instituto CSU .......................................................................................................... 56 113
Crieff Empreendimentos ......................................................................................... 13 40
Anapurus Comércio e Participações ........................................................................ 60
7.2 Remuneração aos administradores: O valor-limite global anual de remuneração por serviços 
prestados pelo pessoal-chave da Administração, que inclui os Conselheiros de Administração e diretores 
estatutários, foi fixado para o exercício de 2018 em R$ 7.979 (31/12/2017 - R$ 7.382), aprovado na 
Assembleia Geral Ordinária de 18 de abril de 2018.

2018 2017
Honorários .............................................................................................................. 5.034 4.912
Pagamento baseado em ações ................................................................................ 66
Gratificações e benefícios indiretos ......................................................................... 2.434 2.550

7.534 7.462
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8. Imobilizado

Móveis e
utensílios Instalações Equipamentos Veículos

Benfeitorias em
imóveis de terceiros

Computadores
e periféricos

Imobilizado
em 

andamento Total
Em 1º de janeiro de 2017..................................................................................................... 2.443 5.287 17.827 2.384 7.727 3.406 39.074
 Aquisição ........................................................................................................................... 760 55 4.366 1.217 1.567 1.309 9.274
 Alienação e baixa ............................................................................................................... (164) (44) (208)
 Transferências .................................................................................................................... (2) (2)
 Depreciação ....................................................................................................................... (754) (1.010) (3.342) (674) (2.343) (1.600)  (9.723)
Em 31 de dezembro de 2017 ............................................................................................... 2.447 4.332 18.851 2.763 6.951 3.071  38.415
Em 31 de dezembro de 2017
 Custo total......................................................................................................................... 19.651 17.532 36.411 6.151 28.136 48.939 156.820
 Depreciação acumulada ..................................................................................................... (17.204) (13.200) (17.560) (3.388) (21.185) (45.868)  (118.405)
 Saldo contábil, líquido........................................................................................................ 2.447 4.332 18.851 2.763 6.951 3.071  38.415
Em 1º de janeiro de 2018..................................................................................................... 2.447 4.332 18.851 2.763 6.951 3.071 38.415
 Aquisição ........................................................................................................................... 410 91 4.020 484 2.208 912 3.039 11.164
 Alienação e baixa ............................................................................................................... 2 (12) (44) (6) (60)
 Transferências .................................................................................................................... 1 (2) 3.039 (3.039) (1)
 Depreciação ....................................................................................................................... (670) (902) (3.786) (749) (1.311) (1.528) – (8.946)
Em 31 de dezembro de 2018 ............................................................................................... 2.190 3.521 19.071 2.454 10.887 2.449  – 40.572
Em 31 de dezembro de 2018
 Custo total......................................................................................................................... 20.062 17.623 40.302 5.714 33.383 47.775 164.859
 Depreciação acumulada ..................................................................................................... (17.872) (14.102) (21.231) (3.260) (22.496) (45.326)  (124.287)
 Saldo contábil, líquido........................................................................................................ 2.190 3.521 19.071 2.454 10.887 2.449  40.572

A depreciação no exercício de 2018, alocada ao custo dos serviços prestados totalizam R$ 7.323 (2017 - R$ 8.126), e as despesas operacionais totalizam R$ 1.623 (2017 - R$ 1.597). Das aquisições ocorridas no exercício 

de 2018, o montante de R$ 2.952 (2017 - R$ 5.556) foi efetivado através de arrendamento financeiro. Os bens adquiridos por meio de arrendamentos financeiros, dados em garantia dessas operações, no exercício de 

2018, o valor residual de R$15.832 (2017 - R$ 17.367). O valor registrado na rubrica “Imobilizado em andamento” se refere a obras de acessibilidade no site de Alphaview em Barueri, SP, concluídas no último trimestre 

de 2018 e reclassificadas para a rubrica “Benfeitoria em imóveis de terceiros”.

9. Intangível

Vida útil definida
Vida útil

indefinida
Sistemas de

processamento de dados
Sistemas de  “customização”
desenvolvidos internamente

Sistema
ERP

Software
Vision Plus

Cessão de direitos de
uso de software

Software
Card 24 Outros Ágios Total

Em 1º de janeiro de 2017.................................................. 360 87.511 1.446 39.367 37.598 3.453 25.895 195.630
 Aquisição ........................................................................ 12 19.419 349 9.542 3.940 33.262
 Alienação e baixa ............................................................ (34) (13) (47)
 Transferências ................................................................. (170) 172 2
 Amortização ................................................................... (38) (6.364) (133) (6.975) (7.988) (435)    (21.933)
Em 31 de dezembro de 2017 ............................................ 334 100.362 1.662 41.921 33.722 3.018  25.895 206.914
Em 31 de dezembro de 2017
 Custo total...................................................................... 9.491 186.445 2.917 86.948 129.137 4.142 3.143 36.845 459.068
 Amortização acumulada ................................................. (9.157) (86.083) (1.255) (45.027) (95.415) (1.124) (3.143) (10.950) (252.154)
 Saldo contábil, líquido..................................................... 334 100.362 1.662 41.921 33.722 3.018 – 25.895 206.914
Em 1º de janeiro de 2018.................................................. 334 100.362 1.662 41.921 33.722 3.018 25.895 206.914
 Aquisição ........................................................................ 131 27.135 117 9.473 3.379 40.235
 Alienação e baixa ............................................................ (81) (375) 5 (451)
 Transferências ................................................................. (3) 4 1
 Amortização ................................................................... (47) (7.783) (148) (8.496) (7.642) (448)   (24.564)
Em 31 de dezembro de 2018 ............................................ 418 119.633 1.631 42.520 29.468 2.570  25.895 222.135
Em 31 de dezembro de 2018
 Custo total...................................................................... 9.622 213.498 3.034 96.082 132.529 4.142 3.143 36.845 498.895
 Amortização acumulada ................................................. (9.204) (93.865) (1.403) (53.562) (103.061) (1.572) (3.143) (10.950) (276.760)
 Saldo contábil, líquido..................................................... 418 119.633 1.631 42.520 29.468 2.570 – 25.895 222.135



RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
CSU CardSystem S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CSU CardSystem S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CSU CardSystem S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Nossa abordagem 
de auditoria não sofreu mudanças significativas em relação ao exercício anterior e portanto, 
os principais assuntos de auditoria também não tiverem alterações significativas.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria

Reconhecimento de receita (Notas 2.25 (a), 
3.3 e 21)

Parte significativa das receitas da Companhia 
são decorrentes da prestação de serviços de 
processamento de cartões de crédito, 
programas de relacionamento e fidelização, 
teleatendimento e televendas (contact centers).

A receita é reconhecida à medida em que os 
serviços são prestados, calculada com base 
nos preços contratuais acordados com os 
clientes e inclui valores faturados e estimativas 
de valores a faturar, sendo utilizados diversos 
sistemas de medição e faturamento que não 
estão integrados ao sistema contábil da 
Companhia.

Este assunto foi determinado como significativo 
para a nossa auditoria, pois, além da 
dependência dos sistemas de faturamento, 
consideramos que são complexos a captura, 
o processamento e o registro das transações 
decorrentes de processos manuais estabelecidos 
e o julgamento envolvido no processo de 
mensuração das estimativas de receita a faturar.

As evidências de auditoria determinadas como 
suficientes e adequadas foram obtidas por meio de 
uma combinação de testes de controles e de 
transações.

Assim, nossos procedimentos incluíram, entre outros, 
a atualização do entendimento sobre os controles 
internos relevantes relacionados com gerenciamento 
de mudanças e perfis de acesso dos sistemas de 
medição e faturamento envolvidos nos processos de 
reconhecimento de receitas.

Com relação aos testes de transação, efetuamos 
testes documentais para avaliar a completude dos 
relatórios gerados pelos sistemas de medição e 
faturamento e conciliação com os registros contábeis. 
Também, efetuamos testes, com base em amostras, 
sobre a precisão da geração das faturas, comparando-
as com os preços estabelecidos nos contratos e em 
seguida, comparando-as com os respectivos 
recebimentos financeiros. Para o processo de 
mensuração da receita não faturada, comparamos, 
com base em amostras, as estimativas mensais 
calculadas e contabilizadas com as faturas emitidas 
para os clientes nos meses subsequentes, obtendo as 
explicações para as diferenças relevantes, quando 
aplicável.

Com base nos procedimentos de auditoria, 
consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração para o reconhecimento da receita 
faturada e a faturar são razoáveis e consistentes com 
as informações e documentos apresentados.

Porque é um PAA
Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria

Ativo intangível (Notas 2.14 (b), 3.5 e 9)
• Capitalização de custos relacionado a 
softwares
• Licença de uso de software em disputa 
judicial
Os custos de desenvolvimento de programas de 
computador (“softwares”) que são diretamente 
atribuíveis à um determinado projeto, 
identificáveis e controlados pela Companhia, são 
reconhecidos como ativos intangíveis. Esses 
custos capitalizados incluem a aquisição de 
licenças de uso, custos com empregados alocados 
ao desenvolvimento de softwares e outras 
despesas indiretas aplicáveis.

Adicionalmente, a Companhia apresenta, 
em 31 de dezembro de 2018, custos capitalizados 
no montante de R$ 11.005 mil, líquido 
de amortização acumulada, referente ao 
desenvolvimento e aquisição de licença de uso do 
software CARD24, para atendimento ao contrato 
assinado em 2005 com a Caixa Econômica 
Federal. O contrato está vinculado a um processo 
judicial contra o referido cliente, cuja utilização 
futura do software e correspondente realização 
do investimento efetuado depende da finalização 
do referido processo.

Estes assuntos foram determinados como 
significativos para a nossa auditoria devido à 
magnitude dos valores envolvidos e ao 
julgamento da administração na definição dos 
critérios para capitalização e amortização de 
custos e na avaliação dos benefícios econômicos 
futuros esperados em relação ao software 
CARD24.

As evidências de auditoria determinadas como 
suficientes e adequadas foram obtidas por meio de 
testes documentais, com base em amostras, sobre os 
custos incorridos e capitalizados no ativo intangível. 
Avaliamos, também, se a natureza desses custos está 
consistente com a política contábil adotada pela 
Companhia. Para o período de amortização dos 
ativos intangíveis, comparamos as taxas de 
amortização utilizadas pela Companhia com aquelas 
constantes do laudo de avaliação emitido por 
especialista externo. Também verificamos a 
consistência dessas vidas úteis com as apresentadas 
no exercício anterior.

Com relação ao software CARD24, obtivemos com a 
administração e assessores jurídicos externos, o 
entendimento sobre o andamento do processo 
judicial e a avaliação da probabilidade de desfecho, 
bem como acerca das alternativas de utilização futura 
do software em questão.

Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração para a capitalização e amortização 
de custos de desenvolvimento de softwares, bem 
como os julgamentos efetuados pela administração 
sobre a realização do software CARD24, são 
razoáveis e consistentes com as informações e 
documentos obtidos.

Outros assuntos
Demonstração do Valor Adicionado
A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, 
elaborada sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar para fins de IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 

que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências 
éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, 
quando aplicável, as respectivas salvaguardas.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses 
assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2019

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ricardo Novaes de Queiroz
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1DF012332/O-2

Assuntos

Porque é
um PAA?

Como o 
assunto foi
conduzido

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da CSU Cardsystem S.A., no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, em 
cumprimento ao que dispõe a Lei nº 6.404/1976 e posteriores alterações, examinou o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2018, compreendendo o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, do valor adicionado, complementados 
por notas explicativas, bem como o demonstrativo elaborado pela administração para destinação do 

resultado, o Plano Anual de Negócios e dos investimentos e orçamento capital e o estudo técnico para 
manutenção dos montantes registrados de créditos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2018, conforme 
Instrução CVM nº 371, de 27 de junho de 2002.
Com base nos documentos examinados, nas análises realizadas e nos esclarecimentos prestados pela 
administração, também durante todo o exercício social, e no relatório, sem ressalvas, desta data, 
da PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, o Conselho Fiscal opina que os referidos documentos 

estão em condições de serem apresentados à Assembleia Geral de Acionistas para deliberação.
São Paulo, 26 de fevereiro de 2019.

Ivam Ricardo Peleias
Luiz Alberto de Castro Falleiros

Sérgio Tuffy Sayeg


